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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 15/2005

Assunção de poderes de revisão constitucional
extraordinária

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o e do n.o 2 do artigo 284.o da Cons-
tituição, assumir, de imediato, poderes de revisão
extraordinária da Constituição.

A presente resolução entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Aprovada em 7 de Abril de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 16/2005

Viagem do Presidente da República a Roma

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República a Roma nos dias 7 e
8 do corrente mês de Abril.

Aprovada em 7 de Abril de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
José Matos da Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 79/2005
de 15 de Abril

O presente decreto-lei consagra a orgânica do XVII
Governo Constitucional, adoptando uma estrutura
governativa adequada ao cumprimento do Programa do
Governo e capaz de implementar, em condições de efi-
cácia e de operacionalidade, o rumo traçado de moder-
nização, inovação e desenvolvimento, com coesão social.

A lei orgânica dá seguimento à opção pela diminuição
da dimensão do Governo. A nova estrutura opera uma
redução no número de ministérios, com a extinção do
Ministério das Cidades, Administração Local, Habitação
e Desenvolvimento Regional e do Ministério do
Turismo, sendo os respectivos serviços e organismos
integrados noutros ministérios de forma a assegurar a
valorização que o Programa do Governo preconiza em
relação àquelas áreas de acção política.

Ainda neste contexto, e em prol da normalidade e
da racionalidade administrativas, é limitada a transfe-
rência de serviços, organismos e entidades ao mínimo
necessário para reflectir a nova distribuição de com-
petências e cumprir adequadamente o Programa do
XVII Governo Constitucional.

De modo a assegurar um maior rigor sistemático da
lei orgânica, são introduzidas algumas inovações sen-
síveis. Assim, no que respeita à sua divisão em capítulos,
estabelece-se uma clara tripartição entre as matérias
atinentes à estrutura e composição do Governo, às com-

petências dos seus membros e à nova orgânica gover-
namental. Tais inovações reflectem-se também na iden-
tificação das normas através de epígrafes ilustrativas do
respectivo objecto, cumprindo-se as regras de legística
constantes do anexo II do Regimento do Conselho de
Ministros.

No que respeita ao funcionamento do Conselho de
Ministros, a presente lei orgânica procura também ajus-
tar o normativo com a prática recente. Tendo em conta
o carácter transversal das áreas em causa e a sua pre-
sença em todas as vertentes da actividade governativa,
desaparecem as formações especializadas em matéria
de assuntos europeus e assuntos económicos, sem pre-
juízo da realização de Conselhos de Ministros temáticos
sobre aquelas ou outras matérias.

É igualmente de realçar o aperfeiçoamento técnico-
-jurídico da formulação normativa das situações com
particular necessidade de articulação interministerial, no
que respeita à definição de orientações estratégicas e
ao acompanhamento da sua execução, tornando mais
clara a interpretação dos preceitos. Esta alteração per-
mite também eliminar anteriores dúvidas quanto à inte-
gração orgânica dos serviços e organismos objecto de
articulação interministerial.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Estrutura do Governo

Artigo 1.o

Composição

O Governo é constituído pelo Primeiro-Ministro,
pelos ministros, pelos secretários de Estado e por um
subsecretário de Estado.

Artigo 2.o

Ministros

Integram o Governo os seguintes ministros:

a) Ministro de Estado e da Administração Interna;
b) Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros;
c) Ministro de Estado e das Finanças;
d) Ministro da Presidência;
e) Ministro da Defesa Nacional;
f) Ministro da Justiça;
g) Ministro do Ambiente, do Ordenamento do

Território e do Desenvolvimento Regional;
h) Ministro da Economia e da Inovação;
i) Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas;
j) Ministro das Obras Públicas, Transportes e

Comunicações;
l) Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social;

m) Ministro da Saúde;
n) Ministro da Educação;
o) Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-

rior;
p) Ministro da Cultura;
q) Ministro dos Assuntos Parlamentares.
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Artigo 3.o

Secretários de Estado e subsecretário de Estado

1 — O Primeiro-Ministro é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros e pelo Secretário de
Estado Adjunto do Primeiro-Ministro.

2 — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, na qualidade de Ministro de Estado, é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado Adjunto e da Administração Local e, na qua-
lidade de Ministro da Administração Interna, pelo
Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna e pelo Subsecretário de Estado da Adminis-
tração Interna.

3 — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros é coadjuvado no exercício das suas funções pelo
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da
Cooperação, pelo Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus e pelo Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas.

4 — O Ministro de Estado e das Finanças é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado Adjunto e do Orçamento, pelo Secretário
de Estado do Tesouro e Finanças, pelo Secretário de
Estado dos Assuntos Fiscais e pelo Secretário de Estado
da Administração Pública.

5 — O Ministro da Presidência é coadjuvado:

a) Pelo Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, no exercício das suas
competências próprias e das que lhe forem dele-
gadas pelo Conselho de Ministros ou pelo Pri-
meiro-Ministro, sem prejuízo do disposto no
n.o 1;

b) Pelo Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto.

6 — O Ministro da Defesa Nacional é coadjuvado no
exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar.

7 — O Ministro da Justiça é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto e
da Justiça e pelo Secretário de Estado da Justiça.

8 — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional é coadjuvado
no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
do Ambiente, pelo Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e das Cidades e pelo Secretário
de Estado do Desenvolvimento Regional.

9 — O Ministro da Economia e da Inovação é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, pelo
Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa
do Consumidor e pelo Secretário de Estado do Turismo.

10 — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas é coadjuvado no exercício das suas
funções pelo Secretário de Estado Adjunto da Agri-
cultura e das Pescas e pelo Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas.

11 — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções pelo Secretário de Estado Adjunto, das Obras
Públicas e das Comunicações e pelo Secretário de
Estado dos Transportes.

12 — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social é coadjuvado no exercício das suas funções pelo

Secretário de Estado da Segurança Social, pelo Secre-
tário de Estado do Emprego e Formação Profissional
e pelo Secretário de Estado Adjunto e da Reabilitação.

13 — O Ministro da Saúde é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado da Saúde
e pelo Secretário de Estado Adjunto e da Saúde.

14 — O Ministro da Educação é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto
e da Educação e pelo Secretário de Estado da Educação.

15 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior é coadjuvado no exercício das suas funções
pelo Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior.

16 — O Ministro da Cultura é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado da
Cultura.

Artigo 4.o

Composição do Conselho de Ministros

1 — O Conselho de Ministros é constituído pelo Pri-
meiro-Ministro e pelos ministros.

2 — Salvo determinação em contrário do Primeiro-
-Ministro, participam nas reuniões do Conselho de
Ministros, sem direito de voto, o Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros e o Secretário
de Estado Adjunto do Primeiro-Ministro.

3 — Podem também participar nas reuniões do Con-
selho de Ministros, sem direito de voto, os secretários
de Estado que venham, em cada caso, a ser convocados
por indicação do Primeiro-Ministro.

CAPÍTULO II

Competência dos membros do Governo

Artigo 5.o

Competência do Primeiro-Ministro

1 — O Primeiro-Ministro possui competência própria
e competência delegada, nos termos da lei.

2 — O Primeiro-Ministro exerce, ainda, os poderes
relativos aos serviços, organismos e actividades com-
preendidos na Presidência do Conselho de Ministros
que não resultem atribuídos aos demais ministros que
a integram.

3 — O Primeiro-Ministro pode delegar em qualquer
membro do Governo, com faculdade de subdelegação,
a competência relativa aos serviços, organismos e acti-
vidades dele dependentes, nos termos da lei, bem como
a que legalmente lhe seja conferida no domínio dos
assuntos correntes da Administração Pública.

4 — A competência atribuída por lei ao Conselho de
Ministros, no âmbito dos assuntos correntes da Admi-
nistração Pública, considera-se delegada no Primeiro-
-Ministro, com faculdade de subdelegação em qualquer
membro do Governo.

Artigo 6.o

Substituição do Primeiro-Ministro

O Primeiro-Ministro, salvo sua indicação em contrá-
rio, será substituído na sua ausência ou impedimento
pelo Ministro de Estado e da Administração Interna
ou por ministro que não esteja ausente ou impedido,
de acordo com a ordem estabelecida no artigo 2.o, sendo
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a substituição comunicada ao Presidente da República,
nos termos do n.o 1 do artigo 185.o da Constituição.

Artigo 7.o

Competência dos ministros

1 — Os ministros possuem a competência própria que
a lei lhes atribui e a competência que, nos termos da
lei, lhes seja delegada pelo Conselho de Ministros ou
pelo Primeiro-Ministro.

2 — O Ministro da Presidência exerce, ainda, as com-
petências conferidas pelo Regimento do Conselho de
Ministros.

Artigo 8.o

Substituição dos ministros

Cada ministro será substituído na sua ausência ou
impedimento pelo secretário de Estado que indicar ao
Primeiro-Ministro ou, na falta de tal indicação, pelo
membro do Governo que o Primeiro-Ministro designar.

Artigo 9.o

Competência dos secretários de Estado e do subsecretário de Estado

1 — Os secretários de Estado e o subsecretário de
Estado não dispõem de competência própria, excepto
no que se refere aos respectivos gabinetes, e exercem,
em cada caso, a competência que neles seja delegada
pelo Primeiro-Ministro ou pelo ministro respectivo, com
possibilidade de conferir poderes de subdelegação.

2 — O Secretário de Estado da Presidência do Con-
selho de Ministros exerce, ainda, as competências con-
feridas pelo Regimento do Conselho de Ministros.

3 — As competências e os poderes delegados pelo
Primeiro-Ministro nos Ministros de Estado e da Pre-
sidência podem ser integralmente subdelegados nos
Secretários de Estado compreendidos na Presidência do
Conselho de Ministros, independentemente de norma
geral ou especial.

CAPÍTULO III

Orgânica do Governo

Artigo 10.o

Presidência do Conselho de Ministros

1 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende os seguintes ministros:

a) Ministros de Estado;
b) Ministro da Presidência;
c) Ministro dos Assuntos Parlamentares.

2 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende os seguintes secretários de Estado:

a) Secretário de Estado da Presidência do Con-
selho de Ministros;

b) Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-
-Ministro;

c) Secretário de Estado Adjunto e da Adminis-
tração Local;

d) Secretário de Estado da Juventude e do Des-
porto.

3 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende todos os serviços, organismos e entidades que
não tenham sido expressamente incorporados noutros
ministérios, bem como os que nela foram integrados
por diplomas anteriores, sem prejuízo do disposto no
n.o 5 do artigo 17.o, no n.o 2 do artigo 19.o, no n.o 4
do artigo 20.o e no n.o 2 do artigo 23.o

4 — Transita do Ministério das Finanças e da Admi-
nistração Pública para a Presidência do Conselho de
Ministros o Instituto para a Gestão das Lojas do Cida-
dão, I. P.

5 — Transitam do extinto Ministério das Cidades,
Administração Local, Habitação e Desenvolvimento
Regional para a Presidência do Conselho de Ministros
os seguintes serviços e organismos:

a) Inspecção-Geral da Administração do Terri-
tório;

b) Direcção-Geral das Autarquias Locais;
c) Centro de Estudos e Formação Autárquica, I. P.

6 — É criada na Presidência do Conselho de Minis-
tros a Unidade de Coordenação da Modernização Admi-
nistrativa, dirigida por um coordenador com o estatuto
e gabinete equivalentes aos de subsecretário de Estado,
nomeado por resolução do Conselho de Ministros, cuja
remuneração será definida por despacho conjunto dos
Ministros de Estado e da Administração Interna e de
Estado e das Finanças.

7 — Os serviços e organismos referidos nos n.os 4 a
6 do presente artigo ficam na dependência do Ministro
de Estado e da Administração Interna.

8 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da Inspecção-Geral da Administra-
ção do Território no domínio do ordenamento do ter-
ritório e do ambiente, bem como ao acompanhamento
da sua execução, é exercida pelo Ministro de Estado
e da Administração Interna em articulação com o Minis-
tro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional.

9 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da Unidade de Coordenação da
Modernização Administrativa, bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro
de Estado e da Administração Interna em articulação
com o Ministro de Estado e das Finanças.

10 — Ao Ministro dos Assuntos Parlamentares com-
pete assegurar as relações do Governo com a Assembleia
da República e com os grupos parlamentares.

11 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, ficam na dependência do Ministro dos Assun-
tos Parlamentares as entidades do sector empresarial
do Estado no domínio da comunicação social e o Ins-
tituto da Comunicação Social, I. P.

12 — A Presidência do Conselho de Ministros asse-
gura o apoio aos serviços dependentes do Primeiro-
-Ministro, nos termos da lei.

Artigo 11.o

Administração Interna

O Ministério da Administração Interna integra os ser-
viços, organismos e entidades até aqui compreendidos
no ministério com a mesma designação.
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Artigo 12.o

Negócios Estrangeiros

1 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros integra
os serviços, organismos e entidades até aqui compreen-
didos no ministério com a mesma designação.

2 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas no domínio da Convenção sobre a
Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento Sus-
tentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
-Espanholas, bem como ao acompanhamento da sua
execução, é exercida pelo Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros em articulação com o Ministro
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional.

Artigo 13.o

Finanças e Administração Pública

1 — O Ministério das Finanças e da Administração
Pública integra os serviços, organismos e entidades até
aqui compreendidos no ministério com a mesma desig-
nação, com excepção do organismo referido no n.o 4
do artigo 10.o

2 — Compete ao Ministro de Estado e das Finanças
o exercício de poderes de direcção sobre o Departa-
mento de Prospectiva e Planeamento, integrado no
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, relativamente à pre-
paração, elaboração, acompanhamento e avaliação da
execução do Programa de Investimentos e Despesas de
Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC),
bem como à elaboração da proposta das Grandes
Opções do Plano.

3 — O Ministro de Estado e das Finanças e o Ministro
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional são considerados membros
do Governo competentes para efeitos do provimento
nos cargos de direcção superior do Departamento de
Prospectiva e Planeamento, nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

4 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e quando estiverem em causa
empresas participadas, a competência relativa à defi-
nição das orientações estratégicas da PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., bem
como ao acompanhamento da sua execução, é exercida
pelo Ministro de Estado e das Finanças em articulação
com o Ministro da Economia e da Inovação e com o
ministro competente em razão da matéria.

5 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos
ao Conselho de Ministros e a outros ministros, o Minis-
tro de Estado e das Finanças exerce em relação às
demais entidades do sector empresarial do Estado as
competências que lhe são atribuídas por lei.

6 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Programa Operacional da Admi-
nistração Pública, bem como ao acompanhamento da
sua execução, é exercida pelo Ministro de Estado e das
Finanças em articulação com o Ministro de Estado e
da Administração Interna.

7 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto Nacional de Adminis-
tração, I. P., bem como ao acompanhamento da sua exe-
cução, é exercida pelo Ministro de Estado e das Finanças
em articulação com o Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna.

Artigo 14.o

Defesa Nacional

1 — O Ministério da Defesa Nacional integra os ser-
viços, organismos e entidades até aqui compreendidos
no ministério com a mesma designação.

2 — Incumbe ao Ministro da Defesa Nacional o
desenvolvimento de uma política integrada do Governo
para os assuntos do mar, em articulação com os demais
ministros competentes em razão da matéria.

3 — A Estrutura de Missão para a Extensão da Pla-
taforma Continental fica na dependência do Ministro
da Defesa Nacional.

4 — O acompanhamento da Agência Europeia de
Segurança Marítima compete ao Ministro da Defesa
Nacional, em articulação com o Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações.

5 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto Hidrográfico, bem como
ao acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
Ministro da Defesa Nacional em articulação com o
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Artigo 15.o

Justiça

O Ministério da Justiça integra os serviços, organis-
mos e entidades até aqui compreendidos no ministério
com a mesma designação.

Artigo 16.o

Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional

1 — É criado o Ministério do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional.

2 — Transitam do extinto Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território para o Ministério do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional os serviços, organismos e entidades
naquele compreendidos.

3 — Transitam do extinto Ministério da Cidades,
Administração Local, Habitação e Desenvolvimento
Regional para o Ministério do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
os serviços, organismos e entidades naquele compreen-
didos, com excepção dos referidos no n.o 5 do artigo 10.o
e no n.o 2 do artigo 18.o

4 — A competência do Ministro do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional sobre o Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento é exercida sem prejuízo dos poderes confe-
ridos ao Ministro de Estado e das Finanças pelos n.os 2
e 3 do artigo 13.o

5 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas e ao controlo global da gestão dos
fundos comunitários, bem como ao acompanhamento
da sua execução, é exercida pelo Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional em articulação com o Ministro de Estado e
das Finanças, assim como com os demais ministros rele-
vantes em razão da estrutura de gestão do Quadro
Comunitário de Apoio.

6 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, a competência para a definição das orienta-
ções estratégicas relativas às entidades do sector empre-
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sarial do Estado com atribuições nos domínios da água
e dos resíduos, bem como ao acompanhamento da sua
execução, é exercida pelo Ministro do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional em articulação com o Ministro da Economia
e da Inovação.

7 — A competência relativa à definição das orientações
estratégicas do Instituto Geográfico Português, I. P.,
bem como ao acompanhamento da sua execução, é exer-
cida pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional em articu-
lação com o Ministro de Estado e da Administração
Interna.

8 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas das comissões de coordenação e
desenvolvimento regional no domínio da administração
local, bem como ao acompanhamento da sua execução,
é exercida pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional em arti-
culação com o Ministro de Estado e da Administração
Interna.

Artigo 17.o

Economia e Inovação

1 — É criado o Ministério da Economia e da Ino-
vação.

2 — Transitam do extinto Ministério das Actividades
Económicas e do Trabalho para o Ministério da Eco-
nomia e da Inovação os serviços, organismos e entidades
naquele compreendidos, com excepção dos serviços,
organismos e entidades referidos n.o 3 do artigo 20.o

3 — Transitam do extinto Ministério do Turismo para
o Ministério da Economia e da Inovação os serviços,
organismos e entidades naquele compreendidos.

4 — Transita do anteriormente designado Ministério
da Ciência, Inovação e Ensino Superior para o Minis-
tério da Economia e da Inovação o Instituto Nacional
de Engenharia, Tecnologia e Inovação, sendo a com-
petência para a definição das suas orientações estra-
tégicas, bem como ao acompanhamento da sua execu-
ção, exercida pelo Ministro da Economia e da Inovação
em articulação com o Ministro da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior.

5 — Transitam da Presidência do Conselho de Minis-
tros para o Ministério da Economia e da Inovação os
seguintes organismos:

a) Instituto do Consumidor, I. P.;
b) Conselho Nacional do Consumo;
c) Comissão de Segurança;
d) Agência Portuguesa de Segurança Alimentar, I. P.

6 — É criada no Ministério da Economia e da Ino-
vação a Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico,
dirigida por um coordenador com o estatuto e gabinete
equivalentes aos de subsecretário de Estado, nomeado
pelo Primeiro-Ministro, cuja remuneração será definida
por despacho conjunto dos Ministros da Economia e
da Inovação e de Estado e das Finanças.

7 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do ICEP Portugal, I. P., bem como
ao acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
Ministro da Economia e da Inovação em articulação
com o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

8 — A competência para a definição das orientações
estratégicas do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, I. P., bem como ao acompanhamento da sua

execução, é exercida pelo Ministro da Economia e da
Inovação em articulação com o Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior.

9 — A competência para a definição das orientações
estratégicas do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento, I. P., no que respeita aos
centros de formalidades de empresas, bem como ao
acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
Ministro da Economia e da Inovação em articulação
com o Ministro de Estado e da Administração Interna.

10 — A Agência de Inovação — Inovação Empresa-
rial e Transferência de Tecnologia, S. A., fica na depen-
dência conjunta dos Ministros da Economia e da Ino-
vação e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Artigo 18.o

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas

1 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas integra os serviços, organismos
e entidades até aqui compreendidos no anteriormente
designado Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas.

2 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, fica na dependência do Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas a EDIA —
Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do
Alqueva, S. A., sendo a competência relativa à definição
das orientações estratégicas nos domínios do ambiente,
dos recursos hídricos, do ordenamento do território e
do desenvolvimento regional, bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, exercida pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
em articulação com o Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros, a competência relativa à defi-
nição das orientações estratégicas da Companhia das
Lezírias, S. A., bem como ao acompanhamento da sua
execução, é exercida pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas em articulação com
o Ministro de Estado e das Finanças.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto Nacional de Investigação
Agrária e das Pescas, I. P., do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária, I. P., e da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas, bem como ao acompanhamento
da sua execução, é exercida pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas em arti-
culação com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior.

Artigo 19.o

Obras Públicas, Transportes e Comunicações

1 — O Ministério das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações integra os serviços, organismos e enti-
dades até aqui compreendidos no ministério com a
mesma designação.

2 — Transitam da Presidência do Conselho de Minis-
tros para o Ministério das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações os seguintes organismos:

a) Instituto Portuário e dos Transportes Maríti-
mos, I. P.;

b) Escola Náutica Infante D. Henrique;
c) Comissão de Planeamento de Emergência do

Transporte Marítimo.
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3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique nas matérias relativas ao ensino, bem como ao
acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações em articulação com o Ministro da Ciência, Tec-
nologia e do Ensino Superior.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil, bem como ao acompanhamento da sua exe-
cução, é exercida pelo Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações em articulação com o
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

5 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto Portuário e dos Trans-
portes Marítimos, I. P., bem como ao acompanhamento
da sua execução, é exercida pelo Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações em articulação
com o Ministro da Defesa Nacional e com o Ministro
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional.

6 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, a competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas das entidades do sector empresarial
do Estado com atribuições no domínio da administração
dos portos, bem como ao acompanhamento da sua exe-
cução, é exercida pelo Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações em articulação com o
Ministro da Defesa Nacional e, quanto à gestão ter-
ritorial, com o Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional.

7 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas nas matérias respeitantes a reabi-
litação urbana, no quadro do Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, bem
como ao acompanhamento da sua execução, é exercida
pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações em articulação com o Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional.

8 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas nas matérias relativas à segurança
da navegação, à salvaguarda da vida humana e ao con-
trolo e fiscalização dos aspectos técnicos referentes ao
registo de navios, bem como ao acompanhamento da
sua execução, no quadro da comissão técnica dos Ser-
viços do Registo Internacional de Navios da Madeira,
é exercida pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações em articulação com o Ministro da
Defesa Nacional.

Artigo 20.o

Trabalho e Solidariedade Social

1 — É criado o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social.

2 — Transitam do extinto Ministério da Segurança
Social, da Família e da Criança para o Ministério do
Trabalho e da Solidariedade Social os serviços, orga-
nismos e entidades naquele compreendidos.

3 — Transitam do extinto Ministério das Actividades
Económicas e do Trabalho para o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social os seguintes serviços,
organismos e entidades:

a) Direcção-Geral do Emprego e das Relações de
Trabalho;

b) Inspecção-Geral do Trabalho;
c) Instituto Nacional para o Aproveitamento dos

Tempos Livres dos Trabalhadores, I. P.;
d) Instituto do Emprego e Formação Profissional,

I. P.;
e) Instituto para a Qualidade na Formação, I. P.;
f) Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no

Trabalho, I. P.;
g) Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu,

I. P.;
h) Comissão do Mercado Social de Emprego;
i) Comissão para a Igualdade no Trabalho e no

Emprego;
j) Conselho Nacional para a Segurança, Higiene

e Saúde no Trabalho;
l) Observatório do Emprego e Formação Pro-

fissional;
m) Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo.

4 — Transitam da Presidência do Conselho de Minis-
tros para o Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social o Secretariado Nacional para a Reabilitação e
Integração das Pessoas com Deficiência, I. P., e o Con-
selho Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência.

5 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto do Emprego e Formação
Profissional, I. P., e do Instituto para a Qualidade na
Formação, I. P., bem como ao acompanhamento da sua
execução, é exercida pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade Social em articulação com o Ministro da
Educação.

6 — A competência relativa ao acompanhamento da
actividade da Comissão para a Igualdade no Trabalho
e no Emprego é exercida pelo Ministro do Trabalho
e da Solidariedade Social em articulação com o membro
do Governo responsável pelas questões de igualdade
do género.

7 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa, bem como ao acompanhamento da sua execu-
ção, é exercida pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social em articulação com o Ministro da
Saúde.

Artigo 21.o

Saúde

1 — O Ministério da Saúde integra os serviços, orga-
nismos e entidades até aqui compreendidos no minis-
tério com a mesma designação.

2 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães e do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro
da Saúde em articulação com o Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior.

Artigo 22.o

Educação

O Ministério da Educação integra os serviços, orga-
nismos e entidades até aqui compreendidos no minis-
tério com a mesma designação.
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Artigo 23.o

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

1 — O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior integra os serviços, organismos e entidades até
aqui compreendidos no anteriormente designado Minis-
tério da Ciência, Inovação e Ensino Superior.

2 — Transitam da Presidência do Conselho de Minis-
tros para o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior a UMIC — Agência para a Sociedade do
Conhecimento, I. P., e o Gabinete de Gestão e Inter-
venção Operacional POS — Conhecimento.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da UMIC — Agência para a Socie-
dade do Conhecimento, I. P., bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior em articulação
com o Ministro de Estado e da Administração Interna,
com o Ministro da Economia e da Inovação e com o
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, I. P., bem como ao acompanhamento
da sua execução, é exercida em articulação com o Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 24.o

Cultura

O Ministério da Cultura integra os serviços, orga-
nismos e entidades até aqui compreendidos no minis-
tério com a mesma designação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.o

Estrutura orgânica do Governo

1 — Todos os serviços, organismos e entidades cujo
enquadramento ministerial é alterado mantêm a mesma
natureza jurídica, modificando-se apenas, conforme os
casos, o superior hierárquico ou o órgão que exerce
os poderes de superintendência e de tutela.

2 — As alterações na estrutura orgânica resultantes
da presente lei são acompanhadas pelo consequente
movimento de pessoal, sem dependência de qualquer
formalidade e sem que daí resulte perda de direitos
adquiridos.

3 — Os direitos e as obrigações de que eram titulares
os ministérios, serviços, organismos ou entidades objecto
de alterações por força da presente lei são automati-
camente transferidos para os novos ministérios, serviços
ou organismos que os substituem, sem dependência de
qualquer formalidade.

Artigo 26.o

Disposições orçamentais

1 — Os encargos relativos aos serviços, organismos
ou entidades que transitam, no todo ou em parte, para
ministérios diferentes continuam a ser processados por

conta das verbas que lhes estão afectas, com eventual
reafectação de parte dos saldos a outros serviços ou
organismos, mediante despacho dos Ministros de Estado
e das Finanças e das tutelas envolvidas.

2 — Os encargos com os gabinetes dos membros do
Governo reestruturados pela presente lei são satisfeitos
por conta das verbas dos gabinetes objecto de reestru-
turação com atribuições correspondentes.

3 — Os encargos com os gabinetes dos membros do
Governo criados pela presente lei são assegurados com
recurso às verbas anteriormente afectas aos gabinetes
que prosseguiam as respectivas atribuições.

4 — Nos casos previstos nos dois números anteriores,
a competência para transferir verbas é exercida pelo
competente ministro da tutela, desde que os encargos
se circunscrevam no âmbito do mesmo título do Orça-
mento.

5 — O Governo, através do competente ministro da
tutela, pode transferir verbas provenientes de serviços
ou organismos extintos ou reestruturados para outros
serviços ou organismos pertencentes ao mesmo título
do Orçamento.

6 — Os saldos dos serviços ou organismos extintos
que não venham a ser afectos a serviços ou organismos
novos ou reestruturados ficam cativos, devendo o seu
apuramento efectivar-se no prazo de 60 dias a contar
da data da publicação da presente lei.

7 — O Governo, através do Ministro de Estado e das
Finanças, pode decidir sobre a utilização dos saldos apu-
rados nos termos do número anterior.

8 — O Ministro de Estado e das Finanças providencia
a efectiva transferência das verbas necessárias ao fun-
cionamento dos novos gabinetes dos membros do
Governo, criados ou reestruturados nos termos da pre-
sente lei.

Artigo 27.o

Aprovação pelo Ministro de Estado e das Finanças

Todos os actos do Governo que envolvam aumento
de despesas ou diminuição de receitas serão obrigato-
riamente aprovados pelo Ministro de Estado e das
Finanças.

Artigo 28.o

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros

O Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros é equiparado, para efeitos
da legislação sobre gabinetes, a gabinete ministerial.

Artigo 29.o

Audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas

O Governo da República procede à audição dos
órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, nos
termos do Regimento do Conselho de Ministros.

Artigo 30.o

Entrada em vigor

A presente lei produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2005, considerando-se ratificados todos os actos que
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tenham sido entretanto praticados e cuja regularidade
dependa da sua conformidade com a presente lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Março de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Luís Manuel Moreira de Campos
e Cunha — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Luís
F i l i pe Marques Amado — Albe r to Be rnarde s
Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário Lino Soares
Correia — José António Fonseca Vieira da Silva — Antó-
nio Fernando Correia de Campos — Maria de Lurdes Reis
Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria
Isabel da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos
Silva.

Promulgado em 9 de Abril de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Abril de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 29/2005

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 33-A/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 33 (suplemento), de 16 de Fevereiro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

No artigo 2.o, na parte que altera o n.o 1 do anexo II
do Decreto-Lei n.o 189/88, de 27 de Maio, onde se lê «VRD
(índice m) = KMHO (índice m)×[PF(VRD) (índice m)+
+PV(VRD) (índice m) + PA(VRD) (índice m) × Z] × [IPC
(índice m–1)/IPC (índice ref)] × [1/(1–LEV)]» deve ler-se
«VRD (índice m) = [KMHO (índice m) × [PF(VRD) (ín-
dice m) + PV(VRD) (índice m)] + PA(VRD) (índice m) ×
× Z] × [IPC (índice m–1)/IPC (índice ref)] ×
× [1/(1–LEV)]».

No artigo 9.o, na parte em que republica aquele n.o 1,
onde se lê «VRD (índice m) = KMHO (índice m) ×
× [PF(VRD) (índice m) + PV(VRD) (índice m) + PA(VRD)
(índice m) × Z] × [IPC (índice m–1)/IPC (índice ref)] ×
× [1/(1–LEV)]» deve ler-se «VRD (índice m) = [KMHO
(índice m) × [PF(VRD) (índice m) + PV(VRD) (ín-
dice m)] + PA(VRD) (índice m) × Z] × [IPC
(índice m–1)/IPC (índice ref)] × [1/(1–LEV)]».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 11 de Abril de 2005. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 114/2005

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Dezembro de 2003 e em 25 de Fevereiro de 2005, foram
emitidas notas, respectivamente pela Embaixada da
Ucrânia em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios

Estrangeiros de Portugal, em que se comunica terem
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucio-
nais internas de aprovação do Acordo entre a República
Portuguesa e a Ucrânia sobre Migração Temporária de
Cidadãos Ucranianos para a Prestação de Trabalho na
República Portuguesa, assinado em Kiev em 12 de Feve-
reiro de 2003.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 3/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 31, de 14 de Fevereiro de 2005.

Nos termos do artigo 9.o do Acordo, este entrará
em vigor no dia 27 de Março de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 25 de Fevereiro de 2005. — O Direc-
tor-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 115/2005

Por ordem superior se torna público que, em 19 de
Maio de 2004 e em 19 de Fevereiro de 2005, foram
emitidas notas, respectivamente pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros português e pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros da Sérvia e Montenegro, em que
se comunicava a aprovação do Acordo sobre a Sucessão
dos Tratados Vigentes entre a República Portuguesa
e a Antiga República Socialista Federativa da Jugoslávia,
assinado em Lisboa em 3 de Março de 2003.

Por parte de Portugal o citado Acordo foi aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 10/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 101, de 29 de Março de 2004.

A Nota emitida pela Embaixada de Portugal em Bel-
grado acusando recepção da Nota do Ministério dos
Negócios Estrangeiros da Sérvia e Montenegro data de
19 de Fevereiro de 2005, pelo que, em consonância com
o artigo 3.o, n.o 1, do referido Acordo, o mesmo entrará
em vigor no 30.o dia subsequente, ou seja, em 21 de
Março de 2005.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 3 de Março
de 2005. — O Director dos Serviços da Europa, Pedro
Costa Pereira.

Aviso n.o 116/2005

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
por nota de 10 de Fevereiro de 2005, ter a República
Helénica depositado, em 17 de Janeiro de 2005, o ins-
trumento de ratificação da Convenção Relativa à Ade-
são da República da Áustria, da República da Finlândia
e do Reino da Suécia à Convenção Relativa à Elimi-
nação da Dupla Tributação em Caso de Correcção de
Lucros entre Empresas Associadas, assinada em Bru-
xelas em 21 de Dezembro de 1995 (a seguir «Con-
venção»).

Nos termos do artigo 5.o, a Convenção entra em vigor
na República Helénica em 1 de Abril de 2005.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 40/97 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 40/97, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 135, de 14 de Junho de 1997.

A Convenção está em vigor nos Estados membros
nas datas seguintes:

Em 1 de Maio de 1999, na Dinamarca, Itália,
Luxemburgo, Países Baixos, Portugal, Finlândia
e Reino Unido;


